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1 INTRODUÇÃO

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) foi instituído pela  
Lei no 11.346/2006 (Brasil, 2006), com o objetivo de assegurar o direito humano à alimentação 
adequada. Nesse sistema, os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional configuram-se 
como espaços privilegiados de participação social que promovem o diálogo entre os governos e 
a sociedade. As conferências nacionais de políticas públicas são instâncias participativas igual-
mente importantes, que têm contribuído para a discussão sobre o exercício democrático no 
Brasil, com ênfase na qualidade desses processos (Pogrebinschi e Ventura, 2017; Oliveira, 2018; 
Ramos e Santos, 2020).

A VI Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN) foi realizada 
em 2023 em um contexto de busca de reestruturação da participação social nas políticas públicas 
voltadas à segurança alimentar e nutricional (SAN). Coordenada pelo Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Consea), ela teve como objetivo

fortalecer os compromissos políticos com a democracia, com a erradicação da fome, com comida 
de verdade, e com o direito humano à alimentação adequada, por meio de sistemas alimentares 
justos, antirracistas, antipatriarcais, sustentáveis, promotores de saúde e da soberania e segurança 
alimentar e nutricional (Brasil, 2023b, p. 6).

Este artigo busca analisar o processo de realização da VI CNSAN, com ênfase nos desafios e 
avanços na participação social sobre o tema. O texto é desenvolvido a partir da análise dos documentos 
produzidos no âmbito do processo conferencial,5 dos vídeos da etapa nacional disponibilizados na 
página da Secretaria-Geral da Presidência da República,6 bem como da literatura especializada.

O trabalho divide-se em quatro seções. Após esta introdução, aborda-se o processo confe-
rencial, sob quatro aspectos: i) as mudanças recentes na participação social em políticas de SAN;  
ii) o histórico das CNSANs; iii) a organização da VI CNSAN; e iv) os principais resultados desta  
conferência. Na terceira seção, elencam-se os avanços e desafios do exercício democrático na  
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VI CNSAN, bem como as suas principais inovações institucionais. Por fim, apresentam-se as 
considerações finais.

2 PROCESSO CONFERENCIAL

2.1 Contexto: a reestruturação de um campo

A CNSAN tem seu histórico estreitamente vinculado ao Consea, responsável pela sua organização 
desde a primeira edição.7 Com a edição da Lei no 11.346/2006 (Lei Orgânica de Segurança  
Alimentar e Nutricional), foi atribuída ao conselho a competência para convocar a conferência com 
periodicidade não superior a quatro anos e para definir seus parâmetros de composição, organização 
e funcionamento (Brasil, 2006). A imbricação entre o conselho e a conferência também se dá pelo 
fato de que cabe à CNSAN escolher os critérios de indicação dos representantes da sociedade 
civil do Consea e indicar as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar (Brasil, 2006).

A periodicidade imposta pela Lei no 11.346/2006 foi cumprida na terceira, quarta e quinta 
edição da CNSAN.8 Contudo, a previsão legal da existência do conselho e da periodicidade da 
convocação da conferência não foi capaz de proteger as políticas públicas de SAN do esvaziamento 
que atingiu os mecanismos participativos nos anos subsequentes (Avelino, Alencar e Costa, 2017; 
Avelino, Fonseca e Pompeu, 2020).

Em 2019, no primeiro dia do governo do ex-presidente Jair Bolsonaro, o Consea foi extinto. 
A Medida Provisória (MP) no 870/2019, que estabeleceu a organização básica dos órgãos da 
Presidência da República, deixou de prever a existência do colegiado (Castro, 2019). No processo 
de conversão da MP na Lei no 13.844/2019, o conselho foi reincluído na estrutura do Poder 
Executivo pelo Congresso Nacional. No entanto, o dispositivo que voltava a prever a existência 
do Consea foi vetado pelo presidente (Brasil, 2019). Assim, por mais que não tenha havido uma 
revogação expressa dos dispositivos da Lei no 11.346/2006 que preveem o seu funcionamento, o 
Consea deixou de existir.

Sem o órgão colegiado histórica e legalmente responsável pela sua convocação, a VI CNSAN 
acabou por não ocorrer em 2019, isto é, dentro da periodicidade prevista em lei. Além disso, a 
própria elaboração da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar ficou prejudicada 
durante o período. A nova convocação da CNSAN só ocorreu em 2023, após a recriação do Consea 
no mesmo ano.

Convém registrar que durante os anos do governo do presidente Jair Bolsonaro, a sociedade 
civil organizada, em grande medida pela atuação política dos conselhos estaduais, distrital e mu-
nicipais de SAN, manteve o debate sobre o tema, com especial atenção ao aumento da fome no 
país. Durante o período, foi organizada a Conferência Popular de Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional, sem a participação do Estado. Um processo autônomo, voltado a debater e propor 

7. A correlação também é evidenciada quando analisada a trajetória do conselho e os anos das conferências. O Consea foi instituído pelo 
Decreto no 807/1993. No ano seguinte, foi realizada a primeira CNSAN. No entanto, o colegiado foi extinto em 1995 (Ipea, 2002). Isso produziu 
um hiato na realização das conferências sobre o tema, as quais só voltaram a ser realizadas quando o conselho foi recriado em 2003. Com a 
edição da Lei no 10.683/2003, o Consea e a CNSAN ganharam previsão legal expressa, reforçada pela edição da Lei no 11.346/2006.
8. Entre 1994 e 2015, foram realizadas cinco edições da CNSAN, todas organizadas pelo Consea: a primeira em 1994, seguida das de 2004, 
2007, 2011 e 2015.
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políticas públicas em prol da SAN, da soberania alimentar e do combate à fome, com foco na  
participação da sociedade civil (FBSSAN, 2022).

2.2 Breve histórico das CNSANs

O cenário de desmonte dos mecanismos participativos ligados à SAN interrompeu um ciclo 
bem-sucedido de diálogo do Estado com a sociedade civil. O quadro 2 sintetiza as principais 
informações sobre as edições das CNSANs.

QUADRO 1
Quadro comparativo das CNSANs

Edição Lema
Número aproximado  

de delegados
Principais resultados

Brasília, 1994 Fome: a Questão Social. Entre 1.800 e 2.000.
Publicação do documento-base do Projeto Fome Zero: 
uma proposta de Política de Segurança Alimentar para o 
Brasil (Instituto Cidadania, 2001).

Pernambuco, 2004
A Construção da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Entre 1.300 e 1.400.

Publicação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional e criação do Sisan.

Fortalecimento do Consea reativado em 2003, com 
participação majoritária da sociedade civil.

Criação de programas sociais:

•	 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);

•	 Programa Nacional de Apoio à Captação de Água  
de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à  
Água (Programa Cisternas); e

•	 Bolsa Família. 

Fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE).

Promoção da agricultura familiar e agroecologia como 
estratégias de soberania alimentar.

Criação de políticas intersetoriais envolvendo saúde, 
educação, meio ambiente e desenvolvimento agrário.

Fortaleza, 2007
Por um Desenvolvimento Sustentável 
com Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional.

Entre 1.300 e 1.600.

Inclusão dos movimentos sociais na temática de povos  
e comunidades tradicionais.

Inclusão do direito humano à alimentação adequada  
na Constituição (Emenda Constitucional no 64/2010).

Salvador, 2011
Alimentação Adequada e Saudável: 
Direito de Todos.

1.600.
Legitimação e fortalecimento da agenda da política,  
do plano, do sistema e dos programas de SAN.

Brasília, 2015
Comida de Verdade no Campo  
e na Cidade: por Direitos e  
Soberania Alimentar.

1.600.
Manifesto pela “comida de verdade”, no campo e  
na cidade.

Fonte: Consea. Disponível em: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea/acervo-consea/conferencias. Acesso em: 25 jul. 2025.

A partir desses dados, percebe-se que as agendas políticas relacionadas à SAN se alteram ao 
longo do tempo. O tema da fome, em 1994, se apresentou como um desafio do Movimento pela 
Ética na Política, liderado pela Ação da Cidadania e pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase). Em 2014, no entanto, o Brasil saiu do Mapa da Fome, pelo resultado dos pro-
gramas sociais formulados pelo Consea e fortalecidos nas conferências de 2007 a 2015 (FAO, IFAD 
e WFP, 2014). Em 2021, porém, em meio a um cenário de desmonte de mecanismos participativos 
sobre o tema, o país voltou ao Mapa da Fome (FAO et al., 2021). Assim, quase trinta anos depois, 

http://dx.doi.org/10.38116/bapi39art4
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em 2023, esse tema volta a ser um problema nacional, de forma que o resgate e a ampliação das 
políticas de SAN passam a ter centralidade nos encaminhamentos da conferência.

2.3 A VI CNSAN: o processo de organização

Além de outros impactos negativos, a extinção e recriação do Consea dificultou o financiamento da 
VI CNSAN. Como o órgão foi recriado em 2023, não dispunha de orçamento na Lei Orçamentária 
Anual nem de uma unidade gestora para a execução financeira. Assim, foi necessário buscar recursos 
em orçamentos de ministérios parceiros e a captá-los em instituições públicas e organizações não 
governamentais dispostas a realizar doações. O evento foi realizado, assim, com valores do orçamento 
do Ministério do Desenvolvimento Social, Família e Combate à Fome, do Ministério da Saúde e do 
Ministério da Educação, por meio do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação.

Na Reunião Plenária Ordinária do Consea de 14 de junho de 2023, foi deliberada a edição 
da Resolução Consea no 3/2023, que convocou a VI CNSAN para o período de 11 a 14 de  
dezembro de 2023. A resolução previu que o conselho e a Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Caisan) seriam responsáveis pela coordenação da conferência. O Decreto 
no 11.680/2023, editado posteriormente à resolução também com o objetivo de convocar a 
conferência, estipulou como tema do encontro Erradicar a Fome e Garantir Direitos com Comida 
de Verdade, Democracia e Equidade.

Já o Regimento Interno estipulou três eixos temáticos, bem como a organização em três mo-
mentos principais: grupos de trabalho (GTs), plenárias temáticas e plenária final (Brasil, 2023b).9 
No entanto, ao longo da etapa nacional, houve o cancelamento das plenárias temáticas, em função 
da necessidade de proporcionar um tempo adequado para os 23 GTs.10

QUADRO 2
Tema e eixos da VI CNSAN

Tema: Erradicar a Fome e Garantir Direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade

Eixo 1 Determinantes estruturais e macrodesafios para a soberania e segurança alimentar e nutricional.

Eixo 2 Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e políticas públicas garantidoras do direito humano à alimentação adequada.

Eixo 3 Democracia e participação social.

Fonte: Brasil (2023b).

Segundo o Relatório Final (Brasil, 2023a), nas etapas preparatórias, foram realizadas  
943 conferências municipais, número expressivo diante dos 622 municípios formalmente vincu-
lados ao Sisan. Também ocorreram 130 conferências regionais e territoriais, além de conferências 
estaduais em todos os estados e no Distrito Federal, estas últimas com 6.335 participantes. As 
regiões Nordeste (39%) e Norte (23%) concentraram a maioria dos participantes; o Centro-Oeste 
teve o menor percentual (8%).

O Relatório Final da VI CNSAN revelou que, nas etapas estaduais, 65% dos participantes 
eram mulheres; 17,5% negros; 6,59% de povos e comunidades tradicionais; 3,85% quilombolas; 

9. Além disso, também foram realizadas atividades autogestionadas, diálogo inspirador e diálogo articulador dos eixos temáticos.
10. Os GTs foram distribuídos em cinco eixos: agricultura familiar e camponesa, abastecimento e agroecologia; Sisan, Conseas e fomento à 
participação; proteção e promoção da alimentação adequada e saudável; terra, território, povos indígenas, povos e comunidades; e exigibilidade 
do direito humano à alimentação adequada, formação, pesquisa, monitoramento e agenda internacional.
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3,3% indígenas; e 2,69% LGBTQIA+ (Brasil, 2023a). A expressiva presença de mulheres e grupos 
marginalizados reforça o papel das conferências como espaços de participação e afirmação identitária. 
Contudo, a baixa participação de indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais e LGBTQIA+ 
revela barreiras persistentes de acesso e sub-representação em processos decisórios no nível local. 
Esse cenário é especialmente preocupante no caso dos povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais, detentores de saberes essenciais para políticas públicas de SAN sustentáveis. Assim, 
garantir a presença efetiva desses segmentos nos espaços deliberativos seria fundamental para permitir 
a incorporação de suas contribuições no desenvolvimento de políticas públicas do setor.

Além das conferências locais, o Relatório Final (Brasil, 2023a) revela que ocorreram  
21 conferências livres, organizadas por movimentos sociais, entidades e coletivos, com cerca 
de 5.500 participantes. Essas conferências exigiam no mínimo cinquenta participantes de ao 
menos cinco Unidades da Federação (UFs) em duas regiões distintas, e tinham caráter deli-
berativo: aprovaram até três propostas e elegeram entre um e dez delegados da sociedade civil 
para a etapa nacional, a depender do número de presentes.

QUADRO 3
Datas das etapas da VI CNSAN

Etapas Datas

Conferências municipais e/ou regionais ou territoriais. De março a agosto de 2023.

Conferências estaduais e do Distrito Federal. De julho a outubro de 2023.

Conferências livres nacionais. De setembro a outubro de 2023.

Conferência nacional. De 11 a 14 de dezembro de 2023.

Fonte: Brasil (2023a).

Na etapa nacional, participaram 2.187 pessoas, das quais 1.503 eram delegadas (475 governa-
mentais e 1.028 da sociedade civil). Segundo pesquisa do Consea, a maioria era da região Nordeste 
(29,2%), embora o Distrito Federal e São Paulo tenham concentrado os maiores números absolutos. 
Quanto à localização, 87,7% viviam em áreas urbanas e 12,3% em territórios rurais, quilombolas 
e indígenas. Cerca de dois terços eram mulheres; 79,4%, heterossexuais e 13,4%, LGBTQIA+; 
57,3%, negros e 22,5% eram de povos e comunidades tradicionais; apenas 5,4% declararam ser 
pessoa com deficiência.

A predominância de pessoas residentes em áreas urbanas (87,7%) evidencia a necessidade de 
inclusão territorial, dada a importância dos territórios rurais, indígenas e quilombolas na produção 
de alimentos e na preservação de práticas agroecológicas e socioculturais. Em contrapartida,  
a presença majoritária de mulheres, pessoas negras e de povos e comunidades tradicionais reforça o 
caráter plural da conferência, embora a baixa representação de pessoas com deficiência e LGBTQIA+ 
indique desafios para uma participação mais interseccional e inclusiva.

Do ponto de vista socioeconômico e profissional, o relatório final da conferência afirma que 
48,5% dos participantes possuíam ensino superior completo, com 65,1% situados na faixa de renda 
de dois a cinco salários mínimos. No que se refere ao campo de atuação, 44,5% estavam diretamente 
envolvidos na área de SAN, sendo 24,4% profissionais da área e 20,1% membros de organizações 
da sociedade civil. Relevante ainda é o número de pessoas que participam de algum conselho de 
políticas públicas. No total, 484 dos participantes que responderam à pesquisa eram conselheiros, 
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sendo 43 do conselho nacional, 137 de conselhos estaduais ou distritais, 207 de conselhos municipais 
de segurança alimentar e nutricional e 166 de outros conselhos (Brasil, 2023a).

A análise socioeconômica e profissional dos participantes da VI CNSAN revela, portanto, 
um perfil específico com um grau de escolaridade e renda acima da média nacional, visto que quase 
metade (48,5%) possui ensino superior completo e 65,1% se situam na faixa de renda entre dois 
e cinco salários mínimos. Já a presença expressiva de conselheiros e de pessoas profissionalmente 
engajadas com políticas de SAN colabora para o caráter técnico-político da conferência, embora 
também reforce a necessidade de estratégias que ampliem o acesso de grupos populares e de sujeitos 
diretamente afetados pela insegurança alimentar, mas com menor inserção institucional.

2.4 Resultados da conferência

Foram produzidos cinco resultados principais ao longo da conferência. O primeiro é o manifesto 
Erradicar a Fome e Garantir Direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade, cuja 
proposta é ser uma “manifestação coletiva para a ampla difusão sobre os significados da agenda de 
soberania e segurança alimentar e nutricional e os caminhos para a realização do direito humano 
à alimentação adequada” (Brasil, 2023a, p. 22). O segundo são as 248 propostas aprovadas pelos 
23 GTs. Já o terceiro é a seleção, também pelos GTs, de cinco propostas principais, gerando 118 
propostas finais, as quais foram referendadas na plenária final.

O quarto resultado é a Carta de Brasília: sobre a governança democrática dos sistemas alimentares 
para a realização do direito humano à alimentação adequada (Brasil, 2023d), a qual foi formulada a 
partir dos debates entre representantes do governo, da sociedade civil e de organismos internacionais 
que participaram do seminário internacional, ocorrido em 10 de dezembro de 2023 como atividade 
prévia à VI CNSAN.

O quinto resultado foi a aprovação de dez moções, lidas na plenária final.11 As moções tiveram 
temas diversos. Chama a atenção, contudo, a divisão entre pautas de alcance nacional e demandas 
locais relacionadas à segurança alimentar. No primeiro grupo, destacam-se moções como o veto 
integral ao Projeto de Lei no 1.459/2022 (que flexibiliza a regulação de agrotóxicos), políticas para 
prevenir a situação de rua e apoio à alimentação tradicional de povos de matriz africana e à presença  
permanente de pessoas LGBTQIA+ no Sisan. No segundo grupo, figuram temas como o crime 
ambiental da Braskem, o apoio aos povos indígenas do Território Laklãnõ Xokleng e o incentivo à 
transição agroecológica em Piraquara (Paraná). Essa diversidade evidencia o esforço da VI CNSAN 
em articular agendas estruturais com reivindicações territoriais.

3 VI CNSAN: DESTAQUES E DESAFIOS

Há cinco aspectos quanto à forma de elaboração do processo da VI CNSAN que merecem destaque. 
O primeiro é a busca pelo aprimoramento do perfil dos participantes com definição do número de 
delegados de cada UF, incluindo uma nova distribuição das pessoas delegadas e de cotas.

Nesta edição, a seleção dos delegados se deu de forma a buscar: i) garantir a maioria de represen-
tantes da sociedade civil, obedecendo à proporcionalidade de dois terços para a sociedade civil e um 
terço para o governo; ii) ampliar a participação de setores sociais identificados pela V CNSAN como 

11. Ao todo, foram 82 propostas cadastradas na plataforma Brasil Participativo. Dessas, 26 propostas obtiveram mais de cem votos e dez 
propostas atingiram o quórum mínimo de 20% dos delegados (351 votos) e foram aprovadas.



55
A VI Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: a reestruturação da participação em um contexto de aumento da fome

grupos em maior situação de insegurança alimentar e nutricional, incluindo mulheres, população 
negra, povos indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, pessoas com deficiência, 
pessoas LGBTQIA+ e refugiados e migrantes; e iii) assegurar a igualdade de gênero, quando não 
houvesse maioria de mulheres nas delegações.

Assim, foram considerados quatro parâmetros para a composição dos delegados: i) número 
mínimo fixo e igual de participantes para cada UF; ii) a população total dos estados e Distrito Federal; 
iii) a população em situação de insegurança alimentar e nutricional; e iv) cotas por raça, etnia, povos 
e comunidades tradicionais, identidade de gênero, identidades afetivo-sexuais, status migratório e 
pessoas com deficiência. De acordo com as cotas, 25% do total de delegados estaduais e do Distrito 
Federal deveriam ser, necessariamente, representantes desses segmentos da população. Caso não 
fosse possível completar o número de cotas estabelecido, as vagas não poderiam ser preenchidas por 
representantes de outros grupos da sociedade civil ou do governo. O total de vagas para delegados das 
UFs foi distribuído igualmente entre os fatores mencionados, com o objetivo de garantir diversidade 
e equidade. Também foi atribuído maior peso às UFs que possuem maior população em situação de 
insegurança alimentar. Desse modo, buscou-se assegurar que pelo menos metade das vagas fossem 
determinadas por fatores de vulnerabilidade à insegurança alimentar.

A busca por dar destaque a representantes de estados com maior insegurança alimentar tal-
vez esteja refletida no maior número de representantes da região Nordeste na etapa nacional em 
relação às demais regiões (29,2%). Já os parâmetros de composição dos delegados parecem ter se 
refletido na própria composição demográfica dos participantes, sobretudo quando considerado  
o perfil racial – 57,3% dos participantes na etapa nacional eram pessoas negras.

Um segundo aspecto que merece destaque é a realização de conferências livres, ocorridas pela 
primeira vez na CNSAN. A partir da lista de conferências, nota-se que quase todas foram realizadas 
de forma virtual ou híbrida (apenas uma das 21 conferências livres foi presencial). Verifica-se, assim, 
uma inserção também no campo da segurança alimentar do uso de novas tecnologias em conferên-
cias, que já vem sendo notado desde a pandemia de covid-19 (Ipea, 2022).

Essa ampliação dos formatos participativos representa não apenas uma inovação metodoló-
gica, mas também uma resposta às transformações recentes no modo de organizar a participação 
social. A adoção de conferências livres majoritariamente virtuais ou híbridas demonstra como as 
tecnologias digitais têm sido incorporadas como ferramentas para ampliar o alcance e a capilaridade 
dos processos deliberativos, especialmente em contextos marcados por restrições orçamentárias e 
desafios logísticos. Por um lado, esse formato permitiu que atores sociais de diferentes territórios 
e contextos pudessem contribuir com os debates sem a necessidade de deslocamento físico, favo-
recendo a inclusão de vozes que, em outras circunstâncias, poderiam estar ausentes. Por outro, 
levanta desafios importantes quanto à estabilidade do acesso digital e à inclusão de populações em 
territórios remotos, ou com menor familiaridade com o uso de plataformas online. Ainda assim, a 
realização em formato remoto aponta para a consolidação de um modelo participativo mais flexível 
e potencialmente mais democrático.

O terceiro ponto que merece atenção é a utilização da plataforma Brasil Participativo. Lançada 
em 2023, a plataforma busca facilitar a participação em consultas públicas, conselhos, conferências 
e em processos governamentais transversais. No caso da VI CNSAN, a ferramenta foi utilizada para 
a inscrição de moções e a realização da sua votação e aprovação (Brasil, 2023a). O Regimento Interno 
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menciona ainda a plataforma em outras situações, como para a disponibilização de documentos, a 
inscrição na participação de atividades autogestionadas e a realização do pré-credenciamento.

Um quarto aspecto diz respeito ao processo de trabalho realizado na plenária final.  
A VI CNSAN foi a primeira vez em que não ocorreu uma votação individual de propostas para 
composição do relatório. Houve esforço dos dirigentes em integrar as propostas trabalhando 
pelo consenso, sempre que possível. Do ponto de vista político, isso pode demonstrar um nível 
alto de coesão interna entre os segmentos/grupos participantes ou um temor ou permeabilidade 
menor dos dirigentes ao dissenso.

Por fim, há ainda um quinto aspecto que chama a atenção: o aperfeiçoamento dos critérios 
e da composição – inclusive com cotas e nova metodologia de escolha dos delegados – parece ter 
auxiliado na melhoria da qualidade do debate e propostas formuladas. Assim, parece que o arranjo 
sistêmico colaborou para o amadurecimento das propostas e as discussões que ocorreram na etapa 
nacional, permitindo a construção de consenso para propostas complexas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A VI CNSAN representou um marco significativo no fortalecimento da democracia participativa e 
na promoção do direito à alimentação adequada no Brasil. Após um período de desmonte da parti-
cipação nesse campo, a ampla mobilização social, envolvendo conferências municipais, estaduais e 
livres, bem como a participação de diversos segmentos sociais, refletiu o compromisso coletivo com 
a erradicação da fome e a construção de sistemas alimentares mais justos e sustentáveis. A necessi-
dade de reconstrução da participação marcou fortemente o evento, que contou com eixo específico 
voltado apenas para a discussão de mecanismos participativos (eixo 3).

As inovações institucionais introduzidas – como a composição inclusiva dos delegados, as 
conferências livres e o uso da plataforma Brasil Participativo – consolidam avanços importantes 
na representatividade e na utilização de tecnologias para ampliar a participação popular. Após  
um cenário de forte impacto da pandemia nas conferências nacionais – que levou à necessidade em 
muitos casos de se restringirem os encontros à esfera virtual –, chama a atenção a opção por seguir 
valorizando os encontros e debates presenciais sem prescindir da utilização de novas tecnologias para 
agilizar algumas deliberações e para viabilizar os encontros das conferências livres, que, por definição, 
pressupõem a presença de pessoas de diferentes partes do país.

Os resultados alcançados, incluindo as propostas aprovadas e as moções debatidas, também 
demonstram a relevância da conferência como espaço democrático para a construção de políticas 
públicas. Assim, a VI CNSAN reafirma a importância do diálogo entre governo, sociedade civil e 
comunidades locais na construção de estratégias que promovam a segurança alimentar e nutricional, 
fortalecendo a luta contra a fome e pela equidade no país.
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